
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2009361-28.2014.815.0000 – 1ª Vara de 
Executivos Fiscais da Capital
RELATOR: Des. José Aurélio da Cruz
AGRAVANTE: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Dra. 
Silvana Simões de Lima e Silva
AGRAVADO: Beijo Ind. e Com. de Refrigerantes Ltda

DECISÃO MONOCRÁTICA

TRIBUTÁRIO – AGRAVO DE INSTRUMENTO – 
AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL  – 
INDEFERIMENTO  DO  PLEITO  DE 
REDIRECIONAMENTO  DA  EXECUÇÃO 
FISCAL  EM  FACE  DO  SÓCIO 
CORRESPONSÁVEL  –  AUSÊNCIA  DE 
CITAÇÃO  DA  PRÓPRIA  EMPRESA 
EXECUTADA – DECURSO DE MAIS DE CINCO 
ANOS  DO  AJUIZAMENTO  DA  AÇÃO  – 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO FAZENDÁRIA 
– ENTENDIMENTO DO STJ – EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL – EFEITO TRANSLATIVO 
DO RECURSO –  ANÁLISE  DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO  PREJUDICADA  –  NEGATIVA 
DE  SEGUIMENTO  –  ART.  557,  CAPUT,  DO 
CPC.

− É  imperioso  reconhecer  que  o  juízo  a  quo 
laborou  em  equívoco,  na  medida  em  que  a 
prescrição  que  se  observa  na  hipótese  em 
análise fulmina o direito do exequente em cobrar 
o débito fiscal em face da própria empresa

− No caso, o despacho que determinou a citação 
inicial interrompeu o prazo prescricional a partir 
do ajuizamento da ação (12 de março de 2009), 
mas, até o presente momento, a pessoa jurídica 
não chegou a ser citada, porquanto o Estado da 
Paraíba  dispensou  tal  diligência  ao  requer  o 
redirecionamento  da  execução  fiscal  para  o 
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sócio  corresponsável,  diante  do  insucesso  da 
primeira  tentativa  de  citação  em  face  da 
empresa.

− Ademais,  faz-se necessário  ressaltar  que as 
alegações  do  recorrente  quanto  à  suposta 
dissolução  irregular  da  empresa  não  restaram 
devidamente comprovadas, na medida em que a 
Súmula nº 435 do STJ condiciona a presunção 
em  questão  à  ausência  de  informação  da 
mudança  de  domicílio  fiscal  aos  órgãos 
competentes,  o  que  não  foi  demonstrado  nos 
autos.

− Assim,  opera-se  a prescrição com relação à 
pessoa  jurídica  executada,  razão  pela  qual  a 
execução fiscal deve ser extinta, com fulcro no 
efeito translativo recursal. Por conseguinte, resta 
prejudicada  a  análise  deste  agravo  de 
instrumento,  ao  qual  nego  seguimento,  nos 
termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo Civil.

VISTOS, etc.

Cuida-se de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO 
DA PARAÍBA em face  da  decisão  interlocutória  de  fl.  42,  proferida  nos 
autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada em desfavor da empresa BEIJO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGERANTES LTDA, ora agravada, que 
indeferiu  o pedido de citação por aviso de recebimento do corresponsável 
pela empresa, o Sr. Manoel Buarque de Gusmão, em novo endereço.

Em suas razões (fls. 02/13), o recorrente pleiteia a reforma da 
citada decisão, no sentido de autorizar o redirecionamento da execução fiscal 
para o corresponsável, na medida em que a empresa foi dissolvida de forma 
irregular.  Além disso,  sustenta que a morosidade da máquina judiciária foi 
responsável  pelo  atraso  na  citação  do  referido  sócio,  de  modo  que  o 
exequente  não  pode  ser  prejudicado  com  a  aplicação  da  prescrição 
intercorrente ao caso em análise. 

Colacionou documentos às fls. 14/47.

É o breve relatório.

DECIDO.

No caso, o Estado da Paraíba ajuizou Ação de Execução Fiscal 
em face da empresa agravada, pleiteando o pagamento de débito referente a 
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ICMS, multa e correção, totalizando a importância de R$ 7.823,30 (sete mil, 
oitocentos e vinte e três reais e trinta centavos).

Inobstante  o  despacho  determinando  a  citação  (fls.  19/20), 
observa-se que não foi possível localizar a executada  no endereço indicado 
na exordial, conforme disposto na certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 23, 
onde consta que o imóvel estava desocupado, indicando que a empresa não 
mais funcionava naquele local. 

Ao ser intimada para se pronunciar sobre tais informações, a 
Fazenda Pública Estadual  requereu a citação do sócio  corresponsável,  no 
caso, o Sr. Manoel Buarque de Gusmão, indicando o endereço informado na 
CDA de fl. 28.

Como se pode verificar, o Estado da Paraíba não insistiu na 
citação  da  executada,  requerendo,  de  pronto,  o  redirecionamento  da 
execução  fiscal,  o  que  foi  deferido  tacitamente  pelo  Juízo  a  quo,  ao 
determinar a citação do sócio em questão (fl. 30).

Ocorre  que,  a  citação do  sócio  também não obteve  o  êxito 
esperado, considerando que a carta foi devolvida, assinalando como motivo o 
fato do Sr. Manoel Buarque de Gusmão não ser conhecido no local indicado.

Novamente intimado para se manifestar, o Estado da Paraíba 
informou outro endereço do sócio corresponsável, na tentativa de localizá-lo 
para tornar frutífera a execução fiscal (fl. 24).

No entanto, tal pedido foi indeferido pelo magistrado de 1º grau, 
por reconhecer a prescrição intercorrente no caso em análise, tendo em vista 
que já  havia  transcorrido  mais  de cinco anos entre  a  citação da empresa 
executada  e  o  pedido  de  redirecionamento  da  execução  fiscal  ao  sócio 
corresponsável (fl. 42), sendo esta a decisão agravada.

Contudo, é imperioso reconhecer que o juízo a quo laborou em 
equívoco, na medida em que a prescrição que se observa na hipótese em 
análise fulmina o direito do exequente em cobrar o débito fiscal em face da 
própria empresa, visto que, até o momento, sequer houve a citação da pessoa 
jurídica, diligência que foi dispensada pelo Estado da Paraíba, que diante do 
insucesso  da  primeira  tentativa  já  pugnou  pela  citação  do  sócio 
corresponsável.

Nesse sentido, torna-se impossível a aplicação da Súmula nº 
106 do STJ, na medida em que o atraso na citação da empresa não adveio da 
morosidade  da  máquina  judiciária,  mas  sim pelo  fato  da  Fazenda  Pública 
Estadual ter prescindido da realização de tal diligência.

Sobre a matéria, vejamos os precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
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FISCAL. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. DECURSO 
DE MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA  DO  CRÉDITO  E  A  CITAÇÃO  DO 
EXECUTADO. INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  106/STJ. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA Nº 
7/STJ. 1. A primeira seção, por ocasião do julgamento do 
Recurso  Especial  repetitivo  n.  1.120.295/sp,  consignou 
que  o  art.  174  do  CTN  deve  ser  interpretado 
conjuntamente com o § 1º. Do art. 219 do CPC, de modo 
que  o  marco  interruptivo  da  prescrição  (citação  ou 
despacho que a ordena) retroage à data do ajuizamento 
da ação,  salvo se a demora na citação for imputável 
exclusivamente  ao  fisco.  2.  In  casu,  a  corte  local 
consignou que não se aplica a Súmula nº 106/STJ à 
hipótese dos autos, tendo em vista que a demora no 
trâmite processual  não pode ser atribuída ao poder 
judiciário. (…).1

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO 
FISCAL.  INTERRUPÇÃO  DA  PRESCRIÇÃO  PELA 
CITAÇÃO  VÁLIDA  OU  PELO  DESPACHO  QUE  A 
ORDENA,  OS  QUAIS  RETROAGEM  À  DATA  DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. ART. 219,  § 1O.  DO CPC 
C/C  O  ART.  174,  PARÁG.  ÚNICO  DO  CTN.  RESP. 
1.120.295/SP,  REL.  MIN.  LUIZ  FUX,  DJE  21.05.2010, 
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  CITAÇÃO 
VÁLIDA EFETIVADA MAIS DE CINCO ANOS APÓS O 
INÍCIO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
VERIFICADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DISCUSSÃO  A 
RESPEITO  DA  CULPA  PELA  DEMORA  NA 
EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO. RESP. 1.102.431/RJ, REL. 
MIN.  LUIZ  FUX,  DJE  01.02.2010,  REPRESENTATIVO 
DA  CONTROVÉRSIA.  AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.  1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça 
assentou o entendimento segundo o qual,  na cobrança 
judicial  do  crédito  tributário,  a  interrupção  do  lustro 
prescricional  operada  pela  citação  válida  (redação 
original  do  CTN)  ou  pelo  despacho  que  a  ordena 
(redação dada pela LC 118/05) sempre retroage à data 
da propositura da ação (art. 219, § 1º. do CPC, c/c art. 
174, I do CTN), tendo em vista o julgamento do RESP. 
1.120.295/SP,  Rel.  Min.  Luiz  FUX,  DJe  21.05.2010, 
representativo da controvérsia. 2. Todavia, no caso dos 
autos,  o  acórdão recorrido  destacou  que  a  citação 
válida foi  efetivada em 18.12.2008, ou seja,  mais de 
cinco anos após a própria propositura da execução 
fiscal,  em 04.12.2000,  pelo  que  resta  prejudicada  a 
aplicação  do  entendimento  supra,  cabendo 
reconhecer  a  prescrição  da  pretensão  fazendária. 
(…).2

1 STJ; AgRg-REsp 1.336.123; Proc. 2012/0144168-0; RS; Primeira Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 
22/08/2013; Pág. 312.

2 STJ; AgRg-REsp 1.276.049; Proc. 2011/0212028-7; RS; Primeira Turma; Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho; Julg. 18/04/2013; DJE 03/05/2013. 
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Ressalte-se,  ainda,  que  a  ausência  de  citação  da  empresa 
executada  impossibilita  o  próprio  redirecionamento  da  execução  fiscal  em 
face dos corresponsáveis, na medida em que a data da citação da pessoa 
jurídica  constitui  o  termo inicial  para  a  contagem do  prazo  quinquenal  da 
prescrição intercorrente com relação aos sócios.

Portanto,  como o despacho que determinou a citação inicial 
interrompe  o  prazo  prescricional  a  partir  do  ajuizamento  da  ação,  o  que 
ocorreu em 12 de março de 2009, e até então não houve a citação da parte 
executada, nem mesmo por edital,  é imperioso reconhecer a prescrição da 
pretensão fazendária em face da própria empresa, e não dos seus possíveis 
corresponsáveis.

Ademais,  faz-se  necessário  ressaltar  que  as  alegações  do 
recorrente quanto à suposta dissolução irregular da empresa não restaram 
devidamente  comprovadas,  na  medida  em que  a  Súmula  nº  435  do  STJ 
condiciona a presunção em questão à ausência de informação da mudança 
de domicílio fiscal aos órgãos competentes.

Para melhor elucidação, transcrevo a súmula retromencionada:

Súmula  nº  435  do  STJ  -  Presume-se  dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio  fiscal,  sem  comunicação  aos  órgãos 
competentes, legitimando  o  redirecionamento  da 
execução fiscal para o sócio-gerente.

Quanto à aplicação da súmula em questão,  cito os julgados 
abaixo:

PROCESSUAL CIVIL.  JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
CABIMENTO. ART. 557,  CAPUT, CPC.  Inviável  cogitar 
de impossibilidade de julgamento monocrático, quando o 
entendimento adotado está alinhado à jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça e à orientação predominante 
no  âmbito  deste  tribunal.  Tributário.  Execução  fiscal. 
Comunicação  da  extinção  à  junta  comercial. 
Redirecionamento  aos  sócios-gerentes.  Descabimento. 
Verificando-se  ter  havido  comunicação  à  junta 
comercial da extinção da empresa executada, não há 
cogitar de dissolução irregular, a afastar a incidência 
da  Súmula  nº  435,  STJ,  inviabilizando,  assim,  o 
redirecionamento  da  execução  fiscal  contra  os 
sócios-gerentes,  notadamente  pelo  fato  de  a 
existência  de  débito,  por  si  só,  não  caracterizar 
infração  à  Lei,  consoante  enunciado  da  Súmula  nº 
430, STJ.3

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO  PARA  O  SÓCIO-GERENTE. 
ART.  135,  III,  DO CTN.  POSSIBILIDADE.  INDÍCIO DE 

3 TJRS; AG 226987-94.2014.8.21.7000; Porto Alegre; Vigésima Primeira Câmara Cível; Rel. Des. Armínio José 
Abreu Lima da Rosa; Julg. 16/07/2014; DJERS 05/08/2014.
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DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA  SOCIEDADE. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 435 DO STJ. RECURSO PROVIDO. 1.  A 
empresa  que  deixa  de  funcionar  no  endereço 
indicado  no  contrato  social  arquivado  na  junta 
comercial, desaparecendo  sem  deixar  nova  direção, 
comprovado  mediante  certidão  de  oficial  de  justiça,  é 
presumivelmente  considerada  como  desativada  ou 
irregularmente  extinta.  2.  Na  hipótese  vertente,  a 
responsabilidade do sócio decorre do simples fato de ter 
participado da sociedade, que não adimpliu corretamente 
o débito tributário, cabendo a este e, não ao exequente, o 
ônus de demonstrar a inexistência dos requisitos do art. 
135 do CTN. 3. Recurso provido.4

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO 
REGIMENTAL.  EXECUÇÃO  FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO.  POSSIBILIDADE. 
ADMINISTRADOR  QUE  EXERCIA  CARGO  DE 
GERÊNCIA  AO TEMPO DA OCORRÊNCIA  DO FATO 
GERADOR  E  DA  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO.  CONCLUSÃO  DO  TRIBUNAL  DE 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA  Nº  7/STJ.  CERTIDÃO  DE  OFICIAL  DE 
JUSTIÇA  ATESTANDO  QUE  A  EMPRESA  NÃO 
FUNCIONA  NOS  ENDEREÇOS  CONSTANTES  NA 
JUNTA COMERCIAL.  SÚMULA  Nº  435/STJ.  (...)  3.  A 
existência de certidão emitida por oficial  de justiça à fl. 
62,  atestando que a empresa devedora não funciona 
mais no endereço constante dos seus assentamentos 
na  junta  comercial,  constitui  indício  suficiente  de 
dissolução irregular e autoriza o redirecionamento da 
execução  fiscal  contra  os  sócios-gerentes. 
Precedente da Primeira Seção: RESP 1.374.744/ba, Rel. 
Ministro  napoleão  nunes  maia  filho,  Rel.  P/  acórdão 
ministro  mauro  campbell  marques,  Primeira  Seção, 
julgado  em  14/08/2013,  dje  17/12/2013.  4.  Agravo 
regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-AREsp 
506.531; Proc. 2014/0094858-0; RJ; Primeira Turma; Rel. 
Min. Sérgio Kukina; DJE 11/06/2014)

Desse modo, como não consta nos autos a demonstração de 
que a empresa mudou de domicílio sem comunicar aos órgãos competentes, 
visto que nem mesmo houve expedição de ofício à Junta Comercial, nem há 
registro na certidão do Sr. Oficial de Justiça no sentido de que a diligência foi 
realizada  no  endereço  constante  dos  assentamentos  da  Junta  Comercial, 
impossível o redirecionamento da execução fiscal para o sócio corresponsável 
com base em suposta dissolução irregular da pessoa jurídica executada.

Operando-se  a  prescrição  em  face  da  própria  empresa 
executada, a extinção do processo é a medida que se impõe, com respaldo 
no efeito translativo recursal.

4 TJES; AI 0040195-05.2013.8.08.0024; Terceira Câmara Cível; Rel. Des. Ronaldo Gonçalves de Sousa; Julg. 
15/04/2014; DJES 13/06/2014.
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Com  a  extinção  da  ação  de  execução  fiscal,  prejudicada  a 
análise do presente agravo de instrumento.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, reconheço a prescrição com relação à pessoa 
jurídica  executada,  razão  pela  qual  JULGO  EXTINTA  A  AÇÃO  DE 
EXECUÇÃO  FISCAL,  com  fulcro  no  efeito  translativo  recursal.  Por 
conseguinte, resta prejudicada a análise deste agravo de instrumento, ao 
qual  nego  seguimento,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de 
Processo Civil.

P.I.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                             RELATOR
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